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TERMO DE CONTRATO Nº 020/2021 À DISPENSA DE  
LICITAÇÃO Nº 021/2021 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2021. 

 
Pelo presente contrato celebram de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CARAÚBAS/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 08.546.343/0001-68, com 
sede na Praça São Sebastião, 452, Centro, CEP: 59.178-000, Caraúbas/RN, neste ato 
representado por seu Presidente o Sr FRANCISCO HAMILTON BEZERRA, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade de n° 1055249-ITEP/RN, inscrito no CPF: 
638.377.304-68, residente na Rua Francisco sabino Linhares, 515, Dr Sebastião 
Maltez, Caraúbas/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
Pessoa Jurídica HOTEL E BALNEÁRIO OLHO D’ÁGUA DO MILHO LTDA, CNPJ: 
09.404.171/0001-50, sediada no Sítio Olho D'agua do Milho, 02, Zona Rural, Centro, 
CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN, representada pelo Sra. MARIA DENISE ALENCAR 
CAVALCANTE ALVES, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de 
Identidade sob nº 002.101.828-SSP/RN, inscrita no CPF sob n° 010.780.19495 
doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato referente à Dispensa de Licitação, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica 
visando à prestação buffet destinados à Sessão Solene referente à entrega da 
Comenda Mérito Caraubense Leandro Bezerra a ser realizada pela Câmara 
Municipal de Caraúbas/RN, conforme especificações contidas no processo 
administrativo referente à Dispensa de Licitação nº 021/2021 e discriminações abaixo: 

LOTE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD 
VALOR  

UNIT (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

ÚNICO 

Serviços de Buffet, destinado ao jantar da 
Sessão Solene que homenageará 
cidadãos e cidadãs caraubenses com a 
Honraria LEANDRO BEZERRA.  

 
Público estimado: 200 pessoas com 

entrada, jantar, sobremesa, bebidas, 
refrigerante e água.  
 
Local da realização do evento: 

Município de Caraúbas/RN. 
 
Serviços a serem prestados pela 
contratada: fornecimento de 
infraestrutura, com espaço físico amplo, 

seguro e com ar condicionado para o 
evento, montagem do serviço e toalhas, 
organização do evento, recepção, Buffet, 
serviços de garçons, cutelaria, cadeiras, 
mesas, toalhas e serviços de copa.  
 
Composição do jantar: Estação de 

salada, molho de mostarda e mel, molho 
pesto de manjericão, molho golf, 2 
guarnições sendo filé de frango grelhado 
com  antepasto de ervas e carne de sol 
com macaxeira, farofa, arroz branco, arroz 

Por 
 pessoa  

200 R$ 83,50 R$ 16.700,00 
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à grega + espaguete carbonara, 2 bebidas 
não alcoólicas, água, 1(uma) sobremesa 
por pessoa. Refeições servidas em 
formato de buffet a vontade, exceto 
sobremesa que será 1(uma) unidade por 
pessoa. 

VALOR TOTAL R$ 16.700,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2. O valor estimado do contrato total será de R$ 16.700,00 (dezesseis mil e 
setecentos reais), correspondente à execução dos serviços constantes da cláusula 
primeira. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de Licitação 
nº 000/2021, realizado com fundamento no inciso II, art 24 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 
do mesmo diploma legal. Os serviços serão prestados de acordo com as exigências 
contidas no Projeto Básico, proposta de preços e cláusulas constantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até 31 de dezembro de 2021 com validade e eficácia legal após a publicação do 
seu extrato na Imprensa Oficial, conforme parágrafo único do art 61 da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 
Câmara Municipal de Caraúbas para a execução dos serviços objeto deste edital; 
6.1.2. Refazer os serviços que estiverem em desconformidade; 
6.1.3. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços; 
6.1.4. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da nota fiscal 
para liquidação e pagamento da despesa. 
6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.2.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes dos serviços, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) frete; 
e) indenizações; e 
f) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências 
da Câmara Municipal de Caraúbas; 



 

  

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 

Palácio Ver. “ANTONINO BENEVIDES”   
Praça São Sebastião, 452 - Centro   

59.780-000 - Caraúbas - RN 

CGC N.º 08.546.343/0001-68      

E-MAIL: camaracaraubasrn@gmail.com  

 

Termo de Contrato nº 020/2021 à Dispensa de Licitação nº 021/2021 ao Processo Administrativo nº 022/2021.....Página 3 de 9 
 

 
6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal de 
Caraúbas ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos 
serviços não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Câmara Municipal de Caraúbas; 
6.2.4. Executar os serviços conforme fixado na proposta da contratada e no Projeto 
Básico; 
6.2.5. A contratada deverá: 
6.2.5.1. Fornecer todos os insumos necessários para o acondicionamento e 
disposição dos mesmos, além do número adequado de profissionais para a execução 
dos serviços contratados para realização do evento, e ainda, toalhas, copos, louças, 
garrafas térmicas, jarras, material de copa e cozinha, dentre outros, limpos e em bom 
estado de conservação, bem como retirar do evento os mesmos quando autorizado 
pela CONTRATANTE; 
6.2.5.2. Entregar o serviço duas 2 (duas) horas antes do fornecimento do mesmo, 
observando o cronograma do evento, o qual será disponibilizado pela 
CONTRATANTE; 
6.2.5.3. Substituir imediatamente qualquer alimento e/ou equipamento que não 
atendam ao disposto na proposta da contratada, Projeto Básico (PB) e neste contrato 
sem direito a ressarcimento e sem ônus para a CONTRATANTE; 
6.2.5.4. Observar, rigorosamente, a legislação sanitária e as normas regulamentares 
sobre higiene emanadas pelos Órgãos competentes; 
6.2.5.5. Atentar-se para as normas adequadas relativas a acondicionamento, 
embalagens, volumes e outras, quando do transporte dos produtos; 
6.2.5.6. As louças, talheres, cestas, bandejas, guardanapos, toalhas, mesas, 
pranchões etc, serão de responsabilidade da CONTRATADA; 
6.2.5.7. Os produtos a serem utilizados nas montagens das mesas deverão ser novos 
ou estarem em bom estado de uso, sem que estejam trincados, quebrados, com 
rachaduras ou lascados, bem como, no que se refere à qualidade e quantidade dos 4 
itens, estes deverão atender as especificações constantes da proposta da contratada, 
do Projeto Básico e serem adequados ao tipo de alimento que será servido; 
6.2.5.8 O fornecimento do jantar será realizado no local do evento e deverá ter 
duração de até 04 (quatro) horas; 
6.2.5.9. O fornecimento de coquetel será realizado no local do evento e deverá ter 
duração de até 04 (quatro) horas; 
6.2.5.10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; e, 
6.2.5.11. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs. 
6.3. Os serviços serão executados provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias úteis a 
partir do recebimento da Nota de Empenho expedida pela Contratante dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Projeto Básico 
e na proposta da contratada.  
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta da contratada, 
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
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circunstanciado. 
6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
6.7. Comunicar ao setor de compras da Câmara Municipal de Caraúbas, por escrito, 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário; 
6.8. Proceder à execução dos serviços sem nenhum problema de operacionalização 
ou dano e de forma plenamente adequada; 
6.9. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta Dispensa de Licitação; 
6.10. Os serviços deverão ser executados de acordo com o pedido do Poder 
Legislativo de Caraúbas, obedecendo a necessidade dessa Edilidade; e, 
6.11. Os serviços deverão ser iniciados em até 03(três) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
7. À CONTRATADA caberá, ainda: 
7.1. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução dos 
serviços ainda que acontecido em dependência da Câmara Municipal de Caraúbas; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas à execução dos serviços originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; 
7.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução deste contrato. 
7.4. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Poder 
Legislativo de Caraúbas, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Câmara Municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
8. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
8.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Termo de 
Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Câmara 
Municipal de Caraúbas. 
9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 
designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade competente da Câmara 
Municipal de Caraúbas, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
9.2. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela administração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 
10. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à execução dos serviços 
caberá o Secretário de Administração ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 
11. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual correrão por conta dos 
recursos serão advindos do Orçamento Geral do Município, conforme especificação a 
seguir: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal de Caraúbas 
ATIVIDADE: 0101.010310001.2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
12. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 
nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa por meio do Gerenciador 
Financeiro pela Tesouraria da Câmara Municipal de Caraúbas.  
12.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
12.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária. 
12.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.4.1. Não produziu os resultados acordados; 
12.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 
12.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
12.6. O pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos INSS, FGTS, CNDT, débitos estaduais 
conjunta com a dívida ativa do estado, tributos federais e tributos municipais, em 
original ou em fotocópia autenticada. 
12.7. A Câmara Municipal de Caraúbas poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos 
termos deste contrato. 
12.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 
12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
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compensação financeira devida pelo Poder Legislativo Municipal entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX)    
 

I = (6/100) 
     365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

12.9.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a 
ser apresentada posteriormente. 
12.9.2. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do 
pagamento, consulta referente a inexistência de débitos trabalhistas, a qual pode ser 
efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao Sistema de 
Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF e ao Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades federais – CADIN. 
12.9.3. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato 
eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art. 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90(noventa) dias, 
vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a resolução do 
contrato administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
13. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
13.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

http://www.tst.jus.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
14. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 
Contrato poderá ser suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. Não haverá 
acréscimo ao valor inicial do contrato. 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas as 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o 
valor a ser contratado. 
14.2. Nenhuma supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da 
CONTRATANTE pode, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
15.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
prejudiquem o andamento das atividades normais da contratante; 
15.2. Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de 
atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução 
parcial total da obrigação assumida; 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a” do subitem 15.2, 
caracterizando inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato; 
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista 
na alínea “b” deste subitem, configurará inexecução total do contrato; 
e) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Câmara Municipal de Caraúbas/RN, por prazo de até 02 (dois) anos; 
15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na 
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 
87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 
2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU; e, 
15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados. 
15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
15.7. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta Dispensa de 
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licitação: 
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Dispensa de 
Licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
15.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
15.14. A Administração poderá ainda, aplicar à contratada, quaisquer outras 
penalidades previstas em lei ou no edital e em seus anexos. 
15.15. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de 
reconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 
8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida lei. 
15.16. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
15.17. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no cadastro de fornecedores da CONTRATANTE e, no 
que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 
15.18. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 
e aceito pela Administração da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 
15.19. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
administração da CONTRATANTE poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
16. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
16.7. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.7.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da 
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CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; 
16.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 
16.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
16.1.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
16.1.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICIDADE DOS ATOS 
17. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a 
encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 
Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo 
com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer interessado o 
conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 
Caraúbas/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de 
lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

Caraúbas/RN, 20 de dezembro de 2021. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARÁÚBAS/RN HOTEL E BALNEÁRIO OLHO D’ÁGUA DO MILHO LTDA 

 
 
 

FRANCISCO HAMILTON BEZERRA  

Presidente da Câmara Municipal de Caraúbas/RN 
(CONTRATANTE) 

 
 
 

MARIA DENISE ALENCAR CAVALCANTE ALVES  

Representante Legal 
(CONTRATADA)  

 
 
TESTEMUNHAS: 
1. ___________________________________C P F :  _____________________ 
2. ___________________________________C P F :  _____________________ 
 

 


